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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0006950-79.2008.815.0251.
ORIGEM: 7ª Vara da Comarca de Patos.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Tauá Engenharia Ltda.
ADVOGADO: Alexandre Nunes Costa (OAB/PB nº 10.799).
1º APELADO: Ford Motor Company Brasil Ltda.
ADVOGADO: Celso de Faria Monteiro (OAB/PB nº 21.221-A).
2º APELADO: COPEVEL – Comércio de Veículos e Peças Ltda.
ADVOGADO: Leonardo Giovanni Dias Arruda (OAB/PB nº 11.002).

EMENTA:  AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS. VEÍCULO  NOVO  QUE  APRESENTA  REITERADOS  DEFEITOS
COM  QUATRO  MESES  DA  AQUISIÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DOS
ALEGADOS  DANOS.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO.
PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE
DEFESA. PRODUÇÃO  DE  PROVA  TESTEMUNHAL  REQUERIDA  E
DEFERIDA  PELO  JUÍZO.  SENTENÇA  PROLATADA  SEM  A  DEVIDA
INSTRUÇÃO  PROBATÓRIA.  NECESSIDADE  DE  PRODUÇÃO  DA  PROVA
REQUERIDA,  IMPRESCINDÍVEL  PARA  O  DESLINDE  DA  CAUSA.
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.  IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.  ACOLHIMENTO  DA  PREFACIAL.  PROVIMENTO  DO
APELO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM
PARA O REGULAR PROCESSAMENTO DA FASE DE INSTRUÇÃO.

1. “A não produção de prova testemunhal hábil para influir na decisão, tendo sido
requerida e deferida, enseja cerceamento de defesa, causa de nulidade da sentença.”
(Apelação Cível  nº  1960601-40.2008.8.13.0024 (1),  12ª  Câmara Cível  do TJMG,
Rel. Saldanha da Fonseca. j. 06.12.2017, Publ. 13.12.2017)

2. “A jurisprudência desta Casa orienta-se no sentido de que configura cerceamento
de  defesa  o  julgamento  antecipado  no  sentido  da  improcedência  do  pedido  por
insuficiência  de  provas.”  (AgRg  no  REsp  1480356/PE,  Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  04/08/2015,  DJe
14/08/2015)

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível  n.º  0006950-79.2008.815.0251,  em  que  figuram  como  Apelante  Tauá
Engenharia Ltda., e como Apelados Ford Motor Company Brasil Ltda. e COPEVEL
– Comércio de Veículos e Peças Ltda.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e dar-lhe provimento
para  acolher  a  preliminar  de  nulidade  processual  e  anular  a  Sentença,
determinando o retorno dos autos à origem.

VOTO.

Tauá Engenharia Ltda.  interpôs  Apelação contra  a  Sentença prolatada
pelo  Juízo  da  7ª  Vara  da  Comarca  de  Patos,  f. 221/227, nos  autos  da  Ação



Declaratória  c/c  Indenização por  Danos Morais  por  ela  ajuizada  em desfavor  de
Ford  Motor  Company Brasil  Ltda.  e COPEVEL –  Comércio  de  Veículos  e
Peças Ltda.,  que julgou improcedente o pedido,  ao fundamento de que,  embora
tenha  restado  demonstrado  que  o  veículo  adquirido  pela  Promovente  apresentou
problemas com apenas quatro meses da compra, o automóvel não apresenta mais
defeitos de fabricação, pelo que entendeu não ter sido comprovada a ocorrência de
danos  de  ordem material  e  extrapatrimonial  à  Pessoa  Jurídica,  condenando-a  ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de sucumbência, cuja
exigibilidade  ficará  suspensa,  em  razão  da  gratuidade  judiciária  que  lhe  foi
concedida.

Em  suas  razões  recursais,  f.  230/245,  sustentou,  preliminarmente,  a
nulidade da Sentença, por haver sido prolatada em julgamento antecipado da lide,
sem  a  realização  de  oitiva  das  testemunhas  arroladas,  ante  a  alegada
imprescindibilidade  do  instrumento  probatório,  que  afirma ter  sido  deferido  pelo
Juízo.

Defendeu  a  nulidade  do  Laudo  Pericial  produzido  durante  a  fase  de
instrução, argumentando que a prova foi produzida sem a participação do Assistente
Técnico por ela indicado.

No mérito, asseverou que, constatado o defeito de fabricação no veículo,
caberia às Empresas Apeladas, na qualidade de fornecedoras do produto, promover
sua  substituição  por  outro  nas  mesmas  condições  ou  a  restituição  do  montante
dispendido para sua aquisição.

Afirmou que foi submetida a uma situação de estresse que ultrapassou o
mero dissabor, eis que teve que levar seu veículo à assistência técnica por diversas
vezes,  sem  que  fosse  perpetrado  o  devido  reparo  aos  vícios  constatados,
configurando, em seu dizer, o dever indenizatório das Recorridas.

Pugnou pelo acolhimento da preliminar e pela anulação da Sentença, para
que os autos retornem ao Juízo de origem e seja produzida a prova testemunhal, ou,
caso ultrapassada a prefacial, o provimento do Apelo e a reforma do Decisum, para
que o pedido seja julgado procedente.

Contrarrazoando, f. 254/269, a Ford Motor Company Brasil Ltda. aduziu
que é o juiz quem determina as provas a serem produzidas na fase de instrução, pois
é  a  ele  que  são  destinadas,  não  havendo  que  se  falar,  em  seu  entender,  em
cerceamento  de  defesa,  sustentando  que  a  produção  de  prova  testemunhal  era
desnecessária, em razão da confecção de laudo pericial elucidativo da controvérsia.

Também apontou  a  inocorrência  de  nulidade  por  falta  de  intimação  do
Assistente  Técnico  indicado  pela  Apelante,  afirmando  que  o  patrono  da  própria
Recorrente  foi  notificado acerca da realização do exame pericial  e  a  ele  caberia
informar o Expert.

Quanto ao mérito,  alegou que o veículo de propriedade da Apelante foi
devidamente  reparado,  consoante  constatado  pelo  Perito  Oficial,  estando,
atualmente, em perfeita condição de utilização, pelo que defende a impossibilidade
de ser responsabilizada pelos supostos danos causados à Recorrente, requerendo, ao
final, o desprovimento do Recurso e a manutenção incólume da Sentença.

Devidamente intimada, a COPEVEL – Comércio de Veículos e Peças Ltda.



não apresentou Contrarrazões ao Apelo, Certidão de f. 273.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e o preparo recursal foi recolhido, f. 246/247, pelo
que, presentes os requisitos de admissibilidade, dele conheço.

A Empresa Promovente, ora Apelante, adquiriu perante as Promovidas, ora
Apeladas, um veículo novo da Marca FORD, Modelo ECOSPORT XLT, Ano 2008,
Placa MNY – 8983/PB, no valor total de R$ 63.500,00 (Nota Fiscal de f. 21).

Na Exordial, f. 02/10, a Recorrente alega que o referido automóvel, após
quatro  meses  da  compra,  passou a  apresentar  problemas  técnicos,  obrigando-a  a
procurar a assistência autorizada por reiteradas vezes, a fim de solucionar as falhas
constatadas.

Após a citação e apresentação de peças de defesas das Rés/Apeladas, foi
realizada  Audiência  Preliminar  (Termo  de  f.  158/159),  ocasião  em que  o  Juízo
determinou a inversão do ônus probatório, fixou os pontos controvertidos, deferiu a
produção de prova testemunhal e pericial para esclarecê-los e, ao final, indeferiu o
requerimento de antecipação dos efeitos da tutela.

A fase de instrução processual teve seguimento com a nomeação do Perito
Oficial, a apresentação de quesitos (f. 161/163 e f. 165/168), a confecção do Laudo
de Perícia Técnica (f. 206/211) e a manifestação das Partes acerca do resultado da
Perícia (f. 216/220), após o que, sem que fosse realizada a oitiva das testemunhas
arroladas, o Juízo prolatou a Sentença (f. 221/227), julgando de forma antecipada a
lide, por entender pela desnecessidade de produção de prova em audiência.

Muito  embora  o  Juízo  tenha  reconhecido,  mediante  análise  do  conjunto
probatório constante dos autos,  a ocorrência dos vícios do produto alegados pela
Apelante e o defeito no serviço prestado pelas Empresas Recorridas, que extrapolou
o  mero  dissabor  decorrente  de  transtorno  corriqueiro,  o  pedido  foi  julgado
improcedente,  ao  fundamento  de  que  os  danos  materiais  e  morais  não  restaram
demonstrados,  considerando  que  o  veículo  se  encontra  atualmente  em  perfeitas
condições de uso.

Nas  razões  do  Apelo  (f.  230/245),  a  Recorrente  sustenta  que  a  prova
testemunhal serviria justamente para comprovar todos os dissabores por ela sofridos
em decorrência dos defeitos apresentados pelo veículo.

Em se tratando de pessoa jurídica, é pacífico na jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça que a indenização por danos morais exige comprovação fática,
ainda que seja possível a utilização de presunções e regras de experiência para sua
configuração1.

1 CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  RELAÇÃO  COMERCIAL.
ALTERAÇÃO  UNILATERAL  DE  CONTRATO.  DANOS  MATERIAIS.  NECESSIDADE  DE
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INADMISSIBILIDADE.  DANOS  MORAIS.  PESSOA
JURÍDICA. AUSENTES. Ação ajuizada em 19/02/10. Recurso especial interposto em 18/04/2013 e
distribuído  a  este  gabinete  em 26/08/2016.  O reexame de  fatos  e  provas  em recurso  especial  é
inadmissível. Para a pessoa jurídica, o dano moral não se configura   in re ipsa  , por se tratar de
fenômeno distinto daquele relacionado à pessoa natural. É, contudo, possível a utilização de
presunções e regras de experiência no julgamento. Na hipótese dos autos, a alteração unilateral de



Considerando tais informações, concluo que, de fato, restou caracterizada a
violação alegada pela Recorrente pelo fato de que não foi oportunizada a produção
da prova por ela requerida e que, frise-se, já havia sido deferida pelo Juízo, que a
considerou necessária ao esclarecimento dos pontos controvertidos.

Os Tribunais de Justiça pátrios já se pronunciaram no sentido de que a não
produção de prova testemunhal hábil para influir na decisão, tendo sido requerida e
deferida,  enseja  cerceamento  de  defesa,  causa  de  nulidade  da  sentença.
Ilustrativamente, veja-se precedentes do TJMG, TJDFT e TJMA:

AÇÃO ANULATÓRIA – NEGÓCIO JURÍDICO – REPETIÇÃO DO INDÉBITO
– EMPRÉSTIMO DE DINHEIRO – AGIOTAGEM – PROVA TESTEMUNHAL
–  PRODUÇÃO  –  NECESSIDADE  –  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  –
SENTENÇA – NULIDADE. A não produção de prova testemunhal hábil para
influir na decisão, tendo sido requerida e deferida,  enseja cerceamento de
defesa,  causa  de  nulidade  da  sentença. (Apelação  Cível  nº  1960601-
40.2008.8.13.0024 (1), 12ª Câmara Cível do TJMG, Rel. Saldanha da Fonseca. j.
06.12.2017, Publ. 13.12.2017)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  PRODUÇÃO  DE  PROVAS.
OCORRÊNCIA.  PROVA  TESTEMUNHAL  DEFERIDA.  PROLAÇÃO  DE
SENTENÇA SEM PRODUÇÃO DA PROVA E FUNDAMENTAÇÃO ACERCA
DE  SEU  EVENTUAL INDEFERIMENTO.  ESSENCIALIDADE  DA  PROVA
ORAL.  PRELIMINAR  ACOLHIDA.  SENTENÇA  CASSADA.  Deferida
anteriormente a produção da prova testemunhal pleiteada pela parte Autora,
a  prolação  de  sentença  imediata,  sem  a  realização  da  prova  oral  antes
deferida  e  sem  fundamentação  do  douto  Magistrado  quanto  ao  eventual
indeferimento, em reexame dos autos, da referida prova, representa ofensa ao
princípio do devido processo legal, acarretando o cerceamento do direito de
produção  de  provas  e  maculando  de  nulidade  o  ato  decisório,  mormente
quando se verifica que a referida prova oral se dirigia à comprovação dos
fatos tidos em sentença como não comprovados e que ensejaram o julgamento
de improcedência da pretensão autoral. Preliminar  acolhida.  Apelação Cível
provida.  (Processo  nº  20140110803190 (1061480),  5ª  Turma Cível  do TJDFT,
Rel. Ângelo Passareli. j. 22.11.2017, DJe 06.12.2017)

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROVA TESTEMUNHAL
REQUERIDA  E  DEFERIDA  NO  JUÍZO  DE  PRIMEIRO  GRAU.
APRAZAMENTO DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. NÃO
REALIZAÇÃO DO ATO PROCESSUAL. NECESSIDADE DA PROVA ORAL
RECONHECIDA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO
DO  DIREITO  DE  DEFESA.  CARACTERIZAÇÃO.  NECESSIDADE  DE
REALIZAÇÃO DA INSTRUÇÃO. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE
DE JUSTIÇA. NULIDADE DA SENTENÇA EVIDENCIADA. RETORNO DOS
AUTOS  AO  JUÍZO  DE  ORIGEM  PARA  REALIZAÇÃO  DOS  ATOS  DE
INSTRUÇÃO. 1. Conforme se depreende pelo estudo das decisões de fls. 254/255
e 296, o próprio magistrado atuante no feito, no juízo de plano, entendeu pela
necessidade da produção da prova testemunhal, inclusive com o aprazamento de
audiência instrutória para 10.10.2001. 2. É assegurado ao julgador a prerrogativa
de atribuir aos elementos de cognição o valor que entender adequado, na qualidade
de destinatário da prova e investigador da verdade dos fatos, inexistindo qualquer
critério para a fixação de valor qualitativo aos meios de convicção produzidos.
Contudo, sua liberdade na apreciação dos elementos de cognição não é absoluta,
uma vez que, para formar sua convicção, deverá respeitar as condições imposta

contrato de fornecimento de baterias de automóveis pela recorrente impôs pesado ônus sobre as
atividades comerciais da recorrida. Contudo, tal ato é incapaz de gerar danos morais (exclusivamente
extrapatrimoniais) para além daqueles de natureza material. Recurso especial parcialmente conhecido
e,  nessa  parte,  provido.  (REsp  1637629/PE,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 09/12/2016)



pela  legislação  de  regência.  3.  Sem  a  realização  da  prova  requerida  e
inicialmente deferida no juízo de plano, que é o caso dos autos, consoante se
vê na decisão de fls. 254/255, a qual poderia ter serventia para viabilizar a
correta solução da contenda, inegável a ocorrência do cerceamento defesa,
especialmente diante da afirmação do julgado sobre ofensa ao art. 333, inciso
I,  do  Código  de  Processo  Civil,  devendo-se,  por  via  de  consequência,  ser
anulada  a  decisão  combatida.  4.  Apelo  conhecido  e  provido.  (Processo  nº
0015322-10.2000.8.10.0001 (133712/2013), 3ª Câmara Cível do TJMA, Rel. Jamil
de Miranda Gedeon Neto. j. 08.08.2013, unânime, DJe 20.08.2013)

O  Juízo  de  primeiro  grau  também  mencionou,  no  comando  judicial
vergastado,  a  falta  de  comprovação  do  fato  constitutivo  do  direito  autoral,
fundamento vedado pela jurisprudência em caso de julgamento antecipado da lide,
principalmente  quando  a  parte  autora,  vencida,  expressa  o  intento  de  produzir
elementos probatórios2.

Posto isso, conhecida a Apelação, dou-lhe provimento, para, acolhendo
a prefacial de cerceamento de defesa, declarar nula a Sentença de f. 221/227,
determinando o retorno dos autos ao Juízo de origem, para que seja realizada a
fase de instrução necessária ao julgamento do processo.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia 20 de fevereiro de
2018,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator,  os  Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão a Exma.  Procuradora de Justiça
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

2 AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  DE  TERCEIROS.  PRODUÇÃO  DE  PROVA  PERICIAL.  INDEFERIMENTO.
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 1. O Superior Tribunal
de Justiça, em interpretação do disposto nos arts. 330, I, e 333, I, do Código de Processo Civil, já
decidiu que há cerceamento de defesa quando o tribunal julga improcedente o pedido por ausência de
provas cuja produção, no entanto,  foi indeferida no curso do processo. 2. Agravo regimental não
provido. (AgRg no AgRg no REsp 1149929/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 11/09/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.  LUCROS
CESSANTES.  PROVA  INSUFICIENTE.  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  OCORRÊNCIA.  RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. No presente caso, o recorrente
pediu a produção de provas na petição inicial, porém, não pôde confeccioná-las no curso do processo
em  razão  do  julgamento  antecipado  da  lide  pelo  Juízo  singular.  Esta  oportunidade  não  lhe  foi
garantida por ocasião da inversão do julgamento em Segunda Instância. 2. A jurisprudência desta
Casa  orienta-se  no sentido  de  que  configura  cerceamento de  defesa  o julgamento  antecipado no
sentido da improcedência do pedido por insuficiência de provas. Precedentes. 3. Agravo regimental a
que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  REsp  1480356/PE,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 14/08/2015)


